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M'S'E
A CÂMARA MUNICIPAL-DE-SAO -PAtif0 decreta,

Artigo 1 - 4refeitura do I Miuncipio de Sao Paulo fica autorizada a conceder
remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano e da ;taxa de Con

servação de Vias e Logradouros Pilblicos, relativos ao exercício fi

nanceiro de 1992, às-pensionistas, vinculadas a Orgào oficial de

Previdencia Social.

- Fica a. Prefeitura do Múnicipio de São Paulo autorizada tambem

conceder remissão da Taxa de Conservação de Vias e kogradouros

blicos relativk9 ao4 exercicio4 financeiro de1992, aos aposenta
dos, vinculados a Orgão oficial de Previdencia Social.

2 - Não serão beneficiados pela.presente lei os aposentados e pensionis

tas que possuam outros imOveis afora o que neles residam.

3 - Não serão beneficiados pela presente lei os aposentados e pensionis

tas com renda mensal superior a tres saiamos mínimos.

Artigo 2 - Aos contribuintes, que se beneficiarem indevidamente da remissão

parcial concedida nesta lei, será aplicada amulta de cem Unidades

Fiscais do Município de São Paulo, sem prejuízo das medidas legais

cabíveis.

Par4graro árico - A aplicaçao- da multa prevista neste artigo não implica em desisten

cia, por parte da Prefeitura do Município de São Paulo, do recebi

mento dos tributos indevidamente remidos

Artigo 3 - As despesas decorrentes desta lei correrao por conta das dotaçoes

orçamentárias prOprias suplementadas se necessário.

 ••
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Artigo 4 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 dias.

Artigo 5 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçao- , revogadas as

disposiçoe- s em contrario.

Sala das Sessiies,	 ) o 3.13

Cód. 0561



JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tenta retificar desvios sur

gidos face àregulamentação da lei n 2 11.308	 , que trata da isenção do

IPTU a aposentados de baixa renda. Cam efeito, não se concebe serem isentos os a

posentados e tal benefício ser negado às pensionistas.

Da mesma forma, o espirito da lei que concedeu isen

ção do IPTU abrangia -bambem a isenção das Taxas de Limpeza. Paplica. e Conservação

de Vias e Logradouros Pilblicos. Assim, nada mais justo que tal benefício seja

concedido via o presente projeto de lei.

Conto assim, com o apoio dos Nobres pores no sentido'

da aprovação do presente projeto.

•

Cód. 0561



•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n e  .	 04	,
18 	 93 16 / 02 93	 Adelina	 .

do processo n , 	de 19	 / 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 16-02-93
PL, 45/91, 505/91, 88/92, e Lei n 2 11.308/92.

JeJild Cicert,

À Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em	  

\tt.LUIZ AREIAS -) . CARVALHO
I :ScLIce	 g. Chefe-

P.. r. il.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Em ..12143.....,à5 	 hs ,

CÓD. 0233



',..A$5 Nobre Verea

para relatar.

Sa d3	 )T(SSI JCon stituiçàO—s e Justí911)  ) 5  de 	 	
de 19.9

ob folha 	  ngsob folha 	

SEGUE 	

---  05 

juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

)5-- p3	 9 3 Em

(ia)



O funcionário 	

Folha n.o  0 5 	do

O funcionário 	
N.o 	  	de 19  93 

PARECER

0058/93
1:IA c f.31,1:Es5.340 	 DE CONS'f I TUI 1	 iUS	 A

SOBRE O PROJETO DE LEI iS/93

) o I 9Sala da Comissão de Constituição e justiça,

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre
Vereador Arselino Tatto, que visa autorizar o Executivo a
conceder remissão de pagamento do imposto P1,,,:dial e
Territorial Urbano e da Taxa de Conservação de ViRS e
Logradouros Pláblicos, relativos ao exercício financeiro, :::(5
pensionistas vinculadas a órgão oficial de previdncia
social,	 bem como, quanto a Taxa de Conservação, Ros
aposentados vinculados	 R órgão oficial de previdncia
social.

A propositura está	 baseada no artigo 13,	 e
III da Lei Orgnica Municipal. LompeLencia do
legislador para dispor sobre assunto de interesse local, bem
COfflO para definir isençi'Ses tributárias está fixada pela lei.

Merece destaque o fato de que proposição de
autoria do mesmo Vereador e que trata de tema quase idntico
- R isenção de IPTU a im6veis de propriedade e residncia de
aposentados de baixa renda, que recebam ate 3(trs) salários
mínimos mensais. Apresentada na legislatura anterior, a
proposição foi examinada por esta douta Comissão, quando
recebeu parecer	 pela 1!....,...qalidade,	 amparado no citado artigo
i3, e III da Lei Orgânica Municipal. Aprovada pela Câmara
de Vereadores, o projeto foi sancionado pela Prefeita
Municipal, transformando-se em norma R ser regulamentada.
Recentemente, em 04 de	 deste ano, o novo Prefeito
Municipal expediu o Decreto n.32.984,	 que regulamenta R
referida Lei.

Portanto, parece indiscutível que a proposição
em exame, tal como a que a precedeu, está revestida de
legaliciaxle, correspondendo R UMR legítima atribuição do
legislador municipal.

Pelo exposto, a proposta merece prosperar.

Pela legalidade.
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pagii,a 	 3.G.	 coluna 	

À Douta Com issão dePolítica Urbana, kiciropolitanao Meio Ambiente

Rioe( ANGELA E3C0 IN ANDREONI
S retaria

Recebido na Comissão de Poi,

Em 	  !I 	 às ilcohs.

LUIS FERNAIVOI B. DE ARAÚJO
Se2Y,4tário

AU	 / "-e â Pd o
PARA RELATAR,

Saia da	 de.,1 N,Utico,



Friha n.o 06 	 do Proc.
Ne .4(f 	 de 193

Zcionári') ú—Ar,

Ver.

•

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, QYA; (//Cy-3

•

De-Ferido

Ver. Zulaie Cobra Ribeiro

Presidente
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COMISSO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E
mEin AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEr Nq 18/93
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Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
Meio Ambiente, em	 13/04/93 •

PRES

De autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, o presente
projeto de lei, ng 18/93, visa autorizar o Executivo Municipal a
conceder remissão do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano -
e da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, relativos
ao exercício financeiro de 1992, às pensionistas vinculadas a ór-
gão oficial de p rovidência social (art. 1Q).

Outros elementos de destaque da propositura são:

i) Autorização ao Executivo para que também seja concedido remis-
são da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, re-
lativa ao exercício financeiro de 1992, aos aposentados vincu-
lados a órgão oficial de previdancia social (§ 1 do art. 12).

2) Não benefício da lei aos aposentados e pensionistas que possuam
outros imóveis afora o que neles residam e/ou tenham renda men-
sal superior a tras salários mínimos (5 2 e 3 do art i g , res-
pectivamente).

A Comissão de Constituição e Justiça, em parecer encar-
tado ao process6 à fl. 05, manifesta-se pela legalidade da propo-
situra.

A medida, conforme motivação apresentada pelo autor na
Justificativa do Projeto, procura "retificar desvios surgidos face
à regulamentação da Lei ng 11.308/92, que trata da isenção do IPTU
a aposentados de baixa renda".

Com efeito, a lei acima citada, regulamentada através do
Decreto ng 32.904/93, concedeu isenção do pa gamento do IPTU para
os imóveis de propriedade e onde residam aposentados de baixa ren-
da que recebam até 3 (Lras) salários mínimos mensais.

Dessa forma, nada mais justo que estender o mesmo bene-
ficio para Os pensionistas, categoria assemelhada a dos aposenta-
dos, e que, portanto, deve, a princípio, receber as mesmas benes-
ses daqueles.

Favorável, portanto, nosso parecer.



Ao nobre Vereador VC.:Q.	c-1 C3 .5)
para relatar. Reirrientalmente até	 /	 1

Sala da Comissão de Aldronistr. ào
/	 _

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PA'uL0

SEGUE, Juntado nesta data 	 rubricada seb

NOA g.sn  Oy J2

BIA RIO OFICIAL

1 de	 , 93......

ccluna	 ccrjerído:....

r	 1,-1:Igni
À Douta Comissão d§
Adminisitraçào

..	 ..

LUIS FERNANDd DE ARAÚJO
Secretário

Recebido •na Comissão dá
Admipistração Publica

Em	 90.__ h



, /93 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PARECER
0252/93

SOBRE O PROJETO DE LEI 18/93

A presente propositura, PL 18/93, de iniciativa do nobre Verea-

dor Arselino Tatto, visa autorizar a remissão do pagamento	 do

IPTU e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos,

relativas ao exercício financeiro de 1992, às pensionistas	 e

aposentados, vinculados a Orgão de previdencia social oficial.

Ressalva, ainda, o nobre Edil, que referido benefício restringe

-se aos casos de pensionistas e aposentados que possuam apenas-

o imovel onde residam e que tenham renda mensal de ate tres sa-
,

larios minimos.

Justifica, outrossim, o ilustre Autor, ter a mataria ora em exa

me, o objetivo de retificar "desvios surgidos face à regulamen-

tação da lei 11.308/92", eis que a isenção de que trata referi-

da norma recaiu apenas quanto ao pagamento do IPTU, não abran -

gendo, portanto, as Taxas de Conservação de Vias e Logradouros,

ressaltando, ademais, a omissão quanto às pensionistas no texto

da lei supra.

Trata-se de mataria de elevado interesse público, motivo pelo

qual esta Comissão se posiciona favoravelmente à sua aprovação-

em Plenário.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.

MIA 3

Céd.0561

Sala da Comissão de Administração Psáb

)1

Presidente

\II r) Relator
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PARECER
0341/93

.	 COMISSn DE SACiDE, PROMOÇO SOCIAL E.
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 18/93

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o pro-
jeto n.9. 18/93 misa autorizar o Executivo a conceder re-
miss71.0 de pagamento do . Imposto Predial e Territorial Ur-
bano e da 'Taxa de Conserva e4o de, Vias e Logradouros Pá -
blicos, relativos ao exercício financeiro de 1992, sas
pensionistas vinculadas a 6rg'ão oficial de previdncia
social, bem como, quanto 'a Taxa de Conserma ,4o, aos apo-
sentados vinculados a (..,rg'ão oficial de previdncia
ciai.

Somente sero beneficiados 6s aposentados e pensio-
nistas com renda mensal inferior . a trs salários mínimos
e que n"ão possuam outro im6mel, além do que lhes serve
de residncia.

O autor, com a propositura ora em exame, pretende
to somente estender 'as pensionistas direito já garanti-
do aos aposentados, conforme dispe a Lei 11308/92.

A Lei 11308/92 concedeu isenç'ão do IPTU aos aposen-
tados, mas n'ão estendeu a isenç'ãb 'as pensionistas. Tam-
bém n'ão os isentou do pagamento das Taxas de Limpeza
blica e de Conservaç'ão de Vias e: Logradouros Páblicos.

O projeto em tela pretende,, to somente, sanar esta
situaç'ão.

Face ao exposto, somos
Favoráveis i. prouaç'ão da propositura.
Sala da Comisso de	 ti li	 1 romo ,40 Social e Traba

lhc.)›' em -1.11 05 1 g.

Presidente
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' posassito DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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Folha n." . 	do pon

	

5%. 	 de 19 °1

'o . fácionário	 °I\

Presidente:	 Sr., Vereador' Miguel Colasuonno,	 .

Almir. duizaarges.

Glhermø Gianetti,,

Srs. Vereadores;

25/93 'k zionlizada.no ala 18 , c1,.e 4i2nho, do. 1:993;'; das 10:00 lta 13: 00

,Anexo . "G" da Camara• . 11tunipipa1, 'de São Paulo.

.Audiânoia Ptiblica cobre soa no s 03/9,3 * ,3.3/93. 18/93 'e

Arna1d9 de Abrev,, Madeira

Antanto Carlos Çaruao,

Gilberto Kaseab

Odilon ~dos

Josfo índio Ferro. ira do Nascimento

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFOFOLHARODIZIO DATA ORADORSESSÃO



A.:3p alice 18.6 93

IFolha	 ià .	 do proc
o	 ...	 .....	 1992

.....

1 O fOnCiDilari0n h I rt O,	 .

cias.

Autoriza a concessão de x'em,t de tributos, que aspe-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

g	 g

RODÍZIO FOI-1-1A TAQUIGRAFO SESSÃO DATA 'ORADOR CONT. APARTE

O SR. PRUSIDENTE (Miguel Colasuonno - PPR)  - Vamos

dar intoio Audiência Páblica para tratar dos seguintes praia,.

Primeiro: Autorizo o Executivo a isentar do pagamento
A

do, 'Imposto Predial e Territorial Urbano os imOveis de propriedade
4 :

onde residam pensionistas de baixa renda, que recebam atè. 3 sabilk..

rios infilimos mensais e dá outras Providências, de autoria do Veres.,

dor Argelino T atto.

Do mesmo Vereador existe urna segunda proposição, que

autoriza o Executivo a limitar a no máximo em 10-7. do valor do sa.

Viria wrnímn a cobrança das taxas de conservação e limpeza dos

imóveis de propriedade onde residam aposentados e pensionistas,

com renda mensal até 3 salttrios  nimos, além de outras proviam.

°iriam e dá outras providências.- Tambem do:Vroaavlor'Araelino Tatto.

Do Vereador Mário 1Toda 1 'autoriza o . Exeou.tivo a conceder

u.e contratem Me....
"	 •	 '	 I

abatimentos de IPTU com incentivo para empresas,

CÓD. 0597



A-3R Alice 18.6.93]

Folha n	 dn

de i3
o funccrro T

=

lá anos para utilizagão coal 'zoa°. de obra. 	

r Almir Guisarão

CÓD. 0597

iás • justifica a sua

ausencia, atê ligou. hoje de manha dizendo que estava impossibili.-

*Aparecer* ele membro da nossa Comiaseo,	 .

anistia,dos dèbitoe relativos

siLo estea cinco projetos gu.e eat'ao	 aii3011.1340

aia publica 'est& aberta-para, rasr4tes - doa px•eeentes.

em a palavra pela ordem."' nobre Ve.reador Arnaldo

Abreu. IrLacl.eira.,

AMARA MUNICIPAL DE SÃO•-PAULO
-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ' OFIADOR CONT. APARTE



FOLHA

IFoJha n.` 13	 d,, oro,CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ..PAII.L0`

O

T
7 TAQUIGRAFIA ...:	 furicionari

o qr
UIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 1	 ORADO-Fi---TAQUIGRAFO

7TAQUIGRAFIAn•

DATA

alio° aud.pUblica .18.6.93

O	 ARNALD......225.2............L.InzEr MADEIRA. SIG Sr. Presidente,

cora exceção desse ultimo projeto, que ,y•Exa. leu do Vereador Almir

,Guimaraes, que, eu. enítx') tinha recebido a convocação relativo a ele
,

os 'domais, projetos . estão primeiro	 dos projetoss autoriza.

tivoa. Eu tomo coma exemplo aqui . o Projetw,de lei 3/03. Pica au.tori.
-	 -	 ,

zado, o Executivo , a isentar do IsliPOsto Predial e: ,Territorial Urbano

os , im6lrein de propriedade onde residem pen.ol,onistao de baixa renda.
-	 •	 ,	 -

Eu.,estranho  muito que a Comisso' de Constituição e Justt.

ga ,enhe. dado parecer , favorável a.esta matéria,' porque já, bei uma

CÔO. 0597

• rizativne não devem prosperar, porque eles não implicam em obriga.

ção lega/ alguma. Os demais projetos, este primeiro ei do Vereador.

Argelino Tatto; o seguinte que eu tenho aqui, o 13/93, também na

mesma linha, fica o Exeoutivo autorizado a limitar, quer dizer, é

uma autorização ao Executivo; o outro do Vereador Mário Noda au-

toriza o Executivo Municipal a conceder abatimentos, e o Executivo

no pediu nenhuma autorização para isso; e mais outro aqui. que

è o irs 18/93 que diz que a Prefeitura do Municiplo de São Paulo

fioa autorizado a conceder, quer dizer l.z. autorização tambèm que não

foi pedida. Todos eles estão na 1.inbia da ilegalidade E o que me
•

como rolatOrior pennita,vie ene.. típul çlqk projetou,
• •	 •

•
,que  a Comisso de Constituição' e

.	 ,

m'não estamos trabalhando

ou por olimpicamente

ocriamentefooas,questiieo



p	 E fUla n

•

,	 .
t)(óc

de 19 1U

• SESSÃO DATA ORADOR

alice aud.piiblica 18.6.93,

' chegado a estwOomissão, deveria ter parado antes.'

ora não existe na LDO em vidência para este

ano nenhumapreviso de isençZes, não existe wevisão de perdão1 de

dívidas, e coimas deusa tipo não estão, ao que me lembre, previa-

tas na Lei de Diretrizes Orçamentáriaa para este ano. N o existe

nenhum, cálculo sobre o que esse corte de receita do Município vai

enão existe wevisão de perdão

eiépaificar., Não existe nenhum estudo, nentuam cálculo aqui que digas

com essas itiençries

diminuição de receita de

nEu3 existe nenhuma proposta. dm, ftni•

em, ,deopesas , serao feitos n5

rortento *. fazer, demago

CÂMARA MUNICIPAL DE
-TAQUIGRAFIA-

Ropfacj;FOLHA. TAQUIGRAFO

n fwle.nn2.riel

depois que essa questão' reginientalíoi interpretada

pela Preaide'n.cia foi'decidida e comunicada no plenário, e portanto

noa Aontinuemos a razia* coa que projetos que

•tenham, esse•carater'de uma autorização
• .• • 

To, na verdade a, autorização legítima seria aquela que o Executivo

no o Vereador, entao

nao 'solicitada pelo Executi

fosse o inician,te da, matéria,'

não tem nenhum sentido a- tramitação desse projeto. Esse e um pri-

moiro aspecto que já levaria que esse projeto nru) devesse nem ter



O R AGESSAI)RODÍZIO DATAFOLHA TAQUIGRAFO

alice aud.p4blicla l8.6.3
w.

'	 •

rendo nesta Casa.

gistrado ,aqui na Comisso ao avaliar os projetos objetos desta,,

audiência'páblica.

•	 CÕD. 0597

,	 .

A-13 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

foltu n.`
iO
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dinheiro pliblico, e muito fácil. Agora, eu acho que esse tipo

de matéria nao,pode prosperar. A minha posição, Sr. Presidente, em

•relagao; todos esses projetos, e no , sentido de rejeitá-los

"ia 11.a1 n.e", inclUsive argumentando pela. £43X1149, que eles passar=

nas demais comissOes, em particular na Condena° de Constitulgao
4

e Justiça, que eu acho que e inadaiesivel , que :isso 'continue °cor.
,

, Isatão, esta era a manitestag .4 que çax queria deixar re-
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O SR, PRESIDIZTE (Miguel Oolasuonno - PPR) - Eu queria

. endossar totalmente as palavras. do -digno Vereador Arnaldo de Abreu

.	 •Madeira, que e um proeminente membro da;.nosaa'Colaiatiao de Firiongae.
-,••••:•-•••••,	 (	 '

Reaj-mante	 'de 'a gente , ter'. acompanhadp':ha :poucotempo os

• •	 •. ea  nirlinntoa-Internoa da Camara,... ja .4 not4rio . olue, projetam, de .cara.
• .k;	 •	 .	 •

• '	 •	 •	 .,	 : •	 • '	 •	 •	 ,	 ,

•..':ter'autorizative'.em primeiro lugar, , .,: mao...deyeni..1prosperar, porque

Camara tem que . consolidar .ou criar.pro-,

jezoa que.. 	 a ela .pr6pria._ Segundo, quero lamentar

,
clUe a C Onde dá0 de Oonstituigao c) Justiça esta° 310 gania° 	 Onlo,

itar . aquip	 demais,'. porque o . conceito.
,

da Comisaao i de Constituição e J'xiatl.ga diacrut.i.r exatamente e

galidade do preto apreaentado k .,muito menos ainda

too * nos vamos registrar.,a opinlãodo Vereador Arnaldo

de Abreu. Madeira.* concordar em reãeitar,

que tenham este teor. Tanto o VereadorArselino 'Tatto quanto .o

rereadcr Uri° o Noda ini.eligments ,--nao'atentarauvpara • esea quentao.

En.tão. •-, nesta multando pUltqa*, : ..ewl:,::quer... .. . 44:iie_tazabi ,.. ,4111 . :::regiatrar, ,',- de..,

	

.,	 .
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comum : acorde coa .o,Vereador,:-. Arnaldo : -(10 -.• Abreu::-..Wadeirat o meu .da,f,-...,:.
.	 :	 ., -.•	 -	 ,-,...	 ...	 ...,	 .	 .

	

.	 ,	 .	 •	 ,
contentamento com relação ao ' enosm1,i1Pmento . da -:' ..materia deste teorl
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2 alice
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e alguém quiser se manifestar, a palavra está aberta.

(Pausa)	 boas

A

,Texce mais um caso aqui, que

-Almir Guimarães.

eu . Oba 'que è do Vereador_

0 SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA (PSDB) = Sr. Presidente,

O senhor: mo permite?

O SR. PRESIDENTE (Miisu.el Colasuonno	 PPR) — Com a

sua licença, eu. gostaria de dizer que eu acho ,que o mais importan-,

te disso daqui taxdbem que toda vez que se fizer uma lei que izt-

plique na arrecadação, que já sabe que insuficiente diante dos

problemas de São Paulo, a impossível avaliar projetou de isenção

sem ter uma medida exata de quanto vai se perder em mataria de

receita. Geralmente este tipo. de trabalho acaba se caracterizou —

do , como demagégiao. O fato, do voea ,tirar l de 'Um bolso a por no,

outra	 urna coisa; , agora,.. T9031, .tira de ,	 .lxileo :e . não pae em boi-
• •

so nenb.um.1: : quer .j dizer, .0, reCo4ta'.' ..perd.e .. eseg4oe • :alar na %nes..
• ,

tão.::do:JcOntroleit,,',..0920,0eria-,,,eXecutado .-,-- 0 ,,..coutro/e? Gomo iria:,exe--

,

cutar o controle desse tipo de propositura?

CÓD. 0597
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auterizative, ele é impositivor ..,'perque.'::ele :declara que fica
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Por outro lado, obervamos no processo que o parecer da

ia e observar o momo procedimento * Poro." o projeto não tem•
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_O R AT/	 ATAQUIGRAFO  jGRAFO	 SESSÃO	 DATASESSÃO DATA

- Comisera° de Constituição ao Justiça, que 'não chegou a se tranefox4

mar arn, J4jarf cor* f4, eu. como rala pela ilegalidade*

Ou seja, os setores tsSenicas : da Comisso de'‘Constituição e Justiça

a aoseeeoria deve ter dado um parecer pela ilegaidade, que entre-

tanto recebeu parecer contrario da maioria dos membros da Comia-

sã'o de Constituição e Justiça* E identicamente a Comisãã,o de
f,

' Polgtiva Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente , também tem um

parecer contrario ao projetos alegando exatamente que aqui não' ,

se define critérios porque j há uma lei em vigor, que já prote-

ge as eociedadeo amigos de bairro * n daí a Comiseão de Politica

'Urbana, Metropolitana e Meio"Ambiente ter se manifestado contrá-

ria* A Comiasão de Administração Pública aparentemente perdeu o

prazo e não se manifestou sobre a =atéia* Salvo melhor juizo,

com um exame melhor na préxima audiência talvez, a minha banam.,



desfavorável por ecoa primeira,observaçãào ,do processo.,

, t) SR. RRESIDENTE (Minuel Colanuonno' 	 Eu.0

9-,4)	 ri^f

SÃ O PA.ÚLO. t 	 .:1
CÂMARA MUNICIPAL DE

-TAQUIGRAFIA-
SESSÃO

alioe	 aud.píblic4a l3.6.
RODIZIO FOLHA ,TAQUIGRAFO

A-14

DATAA	 , ORADOR •	 CONT. APARTE, ORADOR •

não sabia que estava marcado para eata audiencia de hoje, eu gos-

é
tarja de ''analisa-loe melhor, embora já som uma posição inicial

min.ba parte, ,atendo a argumentação 'do Wereador , Arnaldo de Abreu
h

Madeira porque ela tem algum sentido, mas num ponto aqui me leva

a uma observação mais aprofundada. Como j. 	 encsminhemento

sobre o assunto, se a dificuldade de ordem operacional, taivez

tenha que ao atacar a questão diretamente na fonte, ou simplift-

atando eventualmente, porque a gente sabe que as vezes as preceito -

para aplicação dessa isenção são tão complicados que a pessoa at:

desiste, então talvez atacar a causa. A prOpria Secretaria que

dá ao isenções faria o levantamento e verificaria quais são as

questSes que eatão em curso, e se for . caso talvez uma legisla».
k

gão corretiva seja main indicada do que'uma/ legialação implorou,.



O SR. -e Eu quero fazer uma obser4

Fniha
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁUL.O.	 w: 3

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionar'io Â

(P.)

mpWo

O SR. ARNALDO DE ADRE1T MADEIRA Váll19	 Sr. Presiden-
,

talvez fosse positive', na linha do seu raciocínio, que a A8808-

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA '	 ,ORADOR CONT. APARTE

,da'Cpmissão contatasse a. Secretaria., de :Finanças para verifie.

o	 aissão W3*exigencias que

des que essas entidades estão' t

sendo,,reitas e

na segunda audiensia

as dificulda-

.	 -nos pud(Issemos ezninirkRiw da a luz e desse enomninhnmento

Está aProm.O SR. PR_ESIDENTE (MiNcuel Polasu.onno PrR) 	 Esta apr

vado. O conceito esta perfeitamente correto.

Mais algum gostaria de se rionifestar hoje? Para fins

.. de registro, gostaria que o senhor falasse seu nome.

-$

vagão com referencia aos projetos. Eu. percorri agora todos os •

projetos apresentados na atual ,Legialaturap„ 0,41u constatei que,
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CONT. APARTE

Bútão. significa que alguns deles são completamente sensitivos, como

por exemplo, se não me engano é o de nça 184, que quem adotar uma crian-

ça noa mundo rica isento do imposto predial. Isso uma coisa que não-5	 ,	 .
.	 ,..41	 •	 -	 •

tim sentidO..`12173.o sei se Cabe um apelo AO sentido de que essa parte da
,

isençaq, se rores aprovados todos esses proi•toa a Prefeitura com a
• -

sua receita desceria a níveis incrivelmente baixoa, temos que nos can-

tralizar no Imposto Predial que . i 'um tributo, é um. 'anus real, a Pregai

tura recebe sem nenhuma dificuldade. É o único tributo que a Prefeitura

tem , absoluta garantia de receita, .. Começamos a conceder Amaina°, como

quer OSSO Vereador Mário Noda que diz que coxeá admitir quatro crianças

t	 ,

fica .isento de 30,g, , nés vamos ter que dar isenção para a

essa quantidade de crianças. Ea'faço a observaçao para ver se e posei-,

vel.conter, esse ímpeto de sempre querer'usar 'a receita da Prefeitura

como forma de angariar simpatia, 	 '	 •

0 . SR MIGUEL OOLASSUONO O seu nome Paulo, Gonçalves Guimarg.es,	 '

e quero me con#ratular com o Sr,,, ,acho que 0,Vereador,„árnaldo„Madeira
• '

• ,N	 „	 ,

41,

está comigo nesta observaçaop.porque , raras'vezes»am'audittncia publica

Ivem alguem„nom tm tato . racional4 k O Srt ik est& levantando uoma qu.estão

que preoc upa sobrematueira os Vereadores .orios da Casa. Estamos muito

atentos à grande dificuldade que $ão Paulo tem em relação a sua recei-

CÓD. 0597
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ta Sao dificuldlides.ihmensas a resolver ,... , a realmente na base da simpatia

ci é conveniente e nãoboløo ,alheiro não convence

tem esttC , de 'para

como , ,,foi dito,

Sem

nhuma •ungis oe'resultados i'inanceiro

'ase

fica-

rá devidamente

instn4 gastar, declaro encerrada 'a sessão.
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Fre eiden $ Vereador MLgo1 Colasuonno

lilembroos • Vereador Almir Guimaraee

Vereador Guilherme ' Giannetti

Vereador asna 013arib

Vereador' Arnaldo de Abreu Madeira

Vereador Antonio Carloe Caruno

Vereador Gilberto Kaeuab

Vereador Odilon Guedes

Vereador Jee4 ParAdra do }Taseimento

Audi8 Pdbliea sobre ou Fio 03/531 13/93, 18/93 o

25/93 # roa: acta no 28 de unho do 1993.

Preeidente dou trabalhou: Sr, Vereador ~do de

Abreu Itafisirma.

(Meae, COM, FINANÇAS nO 30/93) 	 .

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-	 ,o

autl.7103/93emira 284,06,9.1 

-

O SR.	 ABREU 24	 1. 28 de junho de 1993

ktblica ocroissão de Finanças e Orçamento, para examinar

o PM, 03/539 13/93, 18/53 e 25/93 e 12O%/93.

Quem *titã abrindo esta aUdiincia pUblica 4 o Vereador

Audien'	 Ablica da. ei

Arnaldo de Abreu Illadeir

demais membros da Comia

blico interessado, apen

Finanças e Orçamento.

Em não haven

a mataria, declaro aber

a, na presença do Vereador Odilon Miadela. Oe

alo não estão presentes, e tam,bam não há pd.

as .a presença dos uocaztaoran da • COmiesa.."o de

ndo ningutem interessado em manifestar.ue sobre

rta a audiancia pUblica e, em seguida, encerra.

da, por falta de pa.blico, ou interesse no debate sobre os projetos

mencionados,

Está encerrada a audiehncia páblica.

* * *

;(50. 0597



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

p"

Deferida

/Miei Colasuonno
/Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

í Wguel Ca4aSkitinna---
PreLidente da Comissão
de Finanças e Orçamenta

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 18/93:

12) O autor do projeto, em sua justificativa, cita a Lei

ng 11.308, de 17 de dezembro de 1992. Foram concedidas remisses
de IPTU ou de taxas pela lei citada?

22) A mesma Lei 11.308/92 foi aplicada concedendo isen-
çOes de qualquer espécie para o exercício de 1992?

32) O decreto regu/amentador da lei referida (Decreto n2
32.984/93) visou atingir tributos referentes a 1992?

Arnaldo Madeira, em 06.08.93
Relatar

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.



FF o h 1 I/	 ç-.52 1	 Lie,

,

I 11CG	 ct3...
o hmcionário 	 , —

4 Presidncia..

Encaminho a V. Exa. con .rorme solici-

12J ;f ..à

11.18.93

FERNM,4
Chefe de PIN

Reg.

ç
RENZO

Presidência
2336

tudo.

p/ 3ec9ytária da
Comisso de Flnanças e Orçamento

10, ogi.q../

PITSaIMMNFIAi
Presidenee

1 ,,	 1 ,.?.1	 I	 O	 1	 lI	 E.:

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, estamos encaminhan-

do o presente para as providencias que se fizerem necessá-

rias.

RECEBIDO EM LEG.
Ca' /3



•

16.08.93

SORP,9(1UCIAIMreV.ilfÃ DARBOSA
gsaistant3	 Tácnica

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios para

emissão de Parecer.

16.08.93

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

SEGUE 	  jtmtmin 	 , nesla data
docurnem10 	 	 r r- s-,A	 n	 ilf,r•rmação

rutr:oado 	 	 • 	  74 (W Ç:t•- &gr,
Em	 1)2/0tic,3
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paérata	 ps.m.

/1,,Pefr
ejr;a4oríg er% /ff/

•

São Paulo, .16 de n,lt, j de 1993.

•

•

DT7•LEO3
OFICIO N.300235/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comis-
são de Finanças e Orçamento, e. nos termos do art. 68 do Regi-
mento Interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do Projeto
da Lei n2 18/93 de autoria do Vereador Arselino Tatto - que
autoriza a concessão de remissão de tributos que especifica,
e dá outras providências, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
tinta consideração.

AN 7015110 SAPfic",-`110
Presi dente

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. 12 18/93 e do despacho da
Comissão de Finanças e Orçamento.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Autoriza a concessao de remisso de tribu

to8 que especifica, e dá' outras providen'
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A CAtmARA .MUNICIPAL-DE SÃO PAULO decreta, •

Artigo 1 - Alprefeitura do ginicípio de São Paulo fica autorizada a concedel.'

remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano e da Itaxa de •Con

servação de Vias e Logradouros Públicos, relativos ao exercício fi

nanceiro de 1992, às pensionistas, vinculadas a ' Orgão oficial • de
A

Previdencia Social.

.§. 1 - Fica a. Prefeitura do Münicipio de São Paulo autorizada tambem	 a'

conceder remissão da Taxa de Conservaço de Vias e (Logradouros Pá
0) ,	 ,

blicos relattM ao$ exercicic4 financeiro de1992, aos aposenta

dos, vinculados a Orgão oficial de Previdencia Social.

• •-
§	 2 - Não serao beneficiados pel_a * presente lei os aposentados e pensionis

tas que possuan outros imóveis afora o que neles residam.

3 - Não serão beneficiados pela presente lei os aposentados e pensionis

tas com renda mensal superior a tres salários mínimos.

Artigo 2 - Aos contribuintes, que se beneficiarem indevidamente da remissão

parcial concedida nesta lei, será aplicada a multa de cem Unidades
Fiscais do Município de São Paulo, sem prejuízo das medidffl legais

cabíveis.

ParÁsratbálico - A aplicação da multa prevista neste artigo não implica em desisten

cia, por parte da Prefeitura do Município de São . Paulo, do recebi

.mento dos tributos indevidamente rpnidos. •

Artigo 3 - As despesas decorrentes desta lei • correrão por canta das dotaçOes

orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

•

Wirku
mo 

-e/f/jzz
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Artigo 4 - O Executivo regulamentará apresente lei no prazo de,A dias,

-
Artigo 5 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as

disposiçoes em contrario. 0

Sala das SessOes,

Cód. 0561



JUSTIFICATIVA

—

' 0
O presente projeto de lei tenta retificar desvios sur

gidos face àregulamentação da lei n g 11.308 , que trata da isenção do

IPTU a aposentados de baixa renda. Can efeito, não se concebe serem isentos os a

posentados e tal benefício ser negado às pensionistas.

Da mesma fonna, o espírito da lei que concedeu isen

ção do IPTU abrangia tanbem a isenção das Taxas de Limpeza PUblica e Conservação

de Vias e Logradouros Póblicos. Assim, nada mais justo que tal benefício seja

concedido via o presente projeto de lei.

Conto assim, cam o apoia dos Nobres pares no sentido'

da aprovação do presente projeto.

Cód. 0561
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Senhor Presidente da Comissão de Ftiríanças e Urçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes ques1tos sobre o Projeto de Lei
ng. 18/93:

12) O autor do projeto, em sua justificativa, cita a Lei
n2 1.1.308, de 17 de dezembro de 1992. Foram concedidas remisses

de IPTU ou de taxas pela lei citada?

22) ( mesma Lei 11.300/92 foi aplicada concedendo isen-
çbes de qualquer espécie para o exercício de 1992?

32) O decreto regulamentador da lei referida (Decreto n2
32.904/93) visou atingir tributos referentes a 1992?

Arnaldo Madeira, em 06.08.93
Relator

!.•	 •

•
Senhor Presidente:
Encaminho-lhe. para as devidas providências.

guel C 'a •uonno---"------L-"""-l7----
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avosto
São Paulo,  

16
de 	

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300235 de 16/08/93, soli-

citando ao Executivo informaq5es referentes ao Projeto de Lei n2 18/93

de autoria do Vereador Arselino Tatto,

ANEXO: Cópia xerográfica do P.I..n2 18/93 e do despacho da Comissão de

Finanças e Orçamento.

CÔO. 0553



doprocessori°	 ,P2C'	 de 19  	 n 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng

SORNA 1Âjr117.-1A BARBOSA
Assis: . • Aker)...",.,

À Comissão de

Finanças e Orçamento,

Para as devidas providencias.

/

•

Recebido na Comissão de
Finanças e Orç:;racnto

ErniE'f»)  as /é'  	 h.
M AKG A R ES sítvA

Sezret,iri3

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 44'1 	 juntado  ' nesta data, 	 documento  7 	 e papel para informação, rubricado 	

ct, 3sob folha  5 	 ng  3



Senhor Presidente 1W'-Qc?

o	 FoiR n. ` 3,5 	 do proc
n e/ fe	 deo 1c4

.7 17:	 o fy›!gnario

19';'&, 3
ta/a „AoticOw a Oefi

'o

São Paulo, /— de	 ')J i&'3	 de 1993
GABINETE DO PREFEITO

OAdóÁ D.	 o k) / 9 3
Processo no. 59-002.619-93*11

.n

386 / 93

•

1.0 - OFICIO
10-0335/93-4

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300235/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informaçUs prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no. 18/93, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que

autoriza a concessão de remissão de tributos que especifica,

e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de wknha alta corisideração.

ULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 9/11 do processo 	 no.
59-002.619-93*11.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM -002 - DGM



A Com de

01  / 	

LUIZ AI : EL.S .Ik r: CARVALHO'

Ass. Teca. L.Clzá - A. T.

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçynento

Em  02/ 0 fh»S	 h•

MARWkRyllE" y)AES SILVA
Socretária

•
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PREFEITURA DO MUNICIP10 DE SAO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS
GABINETE DO SECRETARIO

Folha de in:tormaçáo n.°	 7, do

/-Processo n. 59.002.619-93 4; 11, em ,..,24/ ag / af, (-) ...
•

REFERInCIA : MWORANDO N. 1.499, de 17.08.93, SGM/ATL 111 -

• OFICIO N. 3000235/ 93 - VER. ANTONIO SAMPAIO.

ASSUNTO	 : PROJETO DE LEI N. 10/93 - VER. ARSELINO TATTO.

INTERESSADA: CAMARA KumerrAL DE 2A0 PAULO

BENEFICIO : RE1{ISSA0	 IPTU e TAXA DE CONSERVAÇÃO.

ML.ALVO	 PENSCONISTAS C APOSENTADOS.

PERIODO	 : 1.992.

RI - SEKHOR DIRETOR,

De ordem do Senhor Chefe do
Gabinete, solicitamos a Vossa Senhoria determinar providé:n-
cias . com vistas ao atendimento...dos quesitos de folhas' 06, da
Comissác de rinançJas e Orçamento da (amara Municiap1 do Sc
Paulo; atentando p ara o prazo de devoluçáo à SOM, que dispo-

.MOS.

A. J.,	 em 24 de agosto de 1.993.

•

•
DELMMODRIGUES DA SILVA
• (Inspetor Fiscal

S.F.G. - Assessoria Juridica

•

DRS.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 34O PAULO

Departamento de Rendav,
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S.F. - Senhor Chefe de Gabinete,

A Lei n9 11.308/92 concedeu isenção do IPTU para aposen:

tados de baixa renda, que recebam até três salários mínimos mensais,

em relação a imóveis em que residam e do qual sejam proprietários

Entrou em vigor na data de sua publicação, 18/12/92. Alcançou, portan

to, os fatos geradores posteriores a esta data, isto é, somente aque-

les referentes ao exercício. de1.993.

Assim, em resposta dos quesitos de fls. 6 informamos::

A Lei n9 11.308/92 não concede remissão de impostos

.ou taxas;

2	 A Lei n9 11.308/92 concede isenção, na forma que es-•

pecifica, para exercícios posteriores ã sua publicação, isto é, para

o exercício de 1.993 e seguintes. Não houve, em conseqüência, conces-

são de isenção nela baseada para o exercício de 1.992;

3 - O Decreto n932.984/93 apenas regulamellteu . a . Lei n9

11.308/92, não podendo, por sua natureza, estender os benefícios por

ela concedidos ao exercício de 1:992.

R.I.G., em 25 de agosto de 1.993.

Ref.: Procoso Y59:-.002.619-93*11

Ass e : P.L. 18/93

1.tu

1 r'ZOSITO NORITOMI	 (
°	 /

e

Diretor cio Departamento de Rendas Imobiliárias"

ASS/Ãird‹.bs.



Tow.-nim ROSSI

Gabinete de SFCheN
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de ~não n° 	 —11— 

4

dO Processo 	 nP 	 59.002.619-93*11 	em  27 	 O893 4

•
AMANILUPC DA SI!

f n :;:.csr.urk

• 6.f.(2.
"

REF: Processo n 2 59.002.619-93*11
INT: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS: Projeto de Lei n 2 18/93 - Vereador Arselino Tatto

SCWATL - Senhora Assessora Chefe

Retornamos o presente, atendendo solicitação de V.Sa,

com . a manifestação do Departamento de Rendas • Imobiliárias,des

ta Pasta, em resposta aos quesitos de fls. 06, que ratificamos.

S.F., em YPcie agoWo de 1993

.	 AGO. 1,9n

(	 (
à
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Senhor Presidente da Comiss'áo de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre

matéria, solicito a V. Exa a prorrogaç'áo de prazo para elabora4o

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "carult", do Regimen-

to interno.

EM ) Od~

RELATOR

DEFERIDO

i

'W / 0/1)A9i
MIVJEL COLASUONNO

•

PPWÇTWMTPPRESIDENTE



Fn1ha n.° fio 	 do peoc
n " /e d e 1 9.....	 .
o funcioná:10 	

pX:e61

Sr. Presidente:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores

estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-

tal para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente proces-

so para prosseguimento de sua tramitação, conforme detemina o art.
64 do Regimento Interno.

110	 Em	 08/ t	 /

Relator

Sra. Secretária:

, Nos termos do despacho do Sr. Relator, determino o

prosseguimento da tramitação do processo.

Em	 OS/ 7l/

.4e)
sNiguel Colasuonno

Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E IP nIFORNIATICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 1/.// 	 fls.

Arquivo em  0V/, to2.-, q+ 

O Func.'	 '91P
MARTA ISAI3P. LOPES CORRA
Chefe de Seça6 recnzca 	Dstitutõ

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 44/ 

do processo n° 0 / S2 	 de 199 3	 1), .0,2  1. g3 	 (a) 	

Ao DT. 94	 Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

0/  /	

lfiti&r£55.rd
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

Côa 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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, 	o 	 .
rnrtSIVN

Té‘u.lea	
:Substitul.ho

Em

(a) 	

SEGUE 	 •" 	 juntado .	 . nesta data,  ./... 	 documento	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	 	 n? 	sob folha 	 	 n?



CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°0 / • C)01 8 	 de 19 	 °4	 ,2 

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto,

Ader do PT, segue o presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 24 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lopes Corra

Chefe de Seção - Substituto



SEGUE 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	. juntado 	

sob folha 	 n? 	
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Em

(a) 	
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~mann

Lider da Bancada do P.T.

Mara tiuØa ide,7ão 
1_1

I. :3	 R E) S

1. :3	 i (.5 (5 ig 1. '7 9 .7

a

Requer desarquivar os Projetos
de Lei da legislação passada do
Vereador Arselino Tatto

REQUERIMENTO "D" Técnica — Substituto

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 1311993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;
141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993;
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994;
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994;

615/1994; 28/1995; 3011995; 4411995; 60/1995; 7911995; 85/1995;
.)	 202/1995; 20671995; W1/1996) 272/1995; 276/1995; 431/1995;(- 467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995; C_9115/1995r91-67f99-5-:,

918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995;
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996;
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 619/1996; 630/199€-6394996; 679/1996; 679/1996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996;.

ca_c_ _ÍLQ	 I 5

Sala Ms Sessões) 1
1)'

iino TaftO

areado!!

i 5	 ,

CÓD. 0522
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CÂMARA MUNICIF-' 2=L D:  PAULO

INÁCIO VELA
Oficial Legislativo

P.F. 11.132



f	 • ` #	 ,

ENO c''' 'I ELMA
11Assessor	 ,1 Legislai Chefe

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do procosso ne . .
Papel para inlormaça0. rubricado como folha ne 	

do 19 q3	 1! 	 	 01 	 (a) 	
INÁCIO VEIGA
Oficial Legistativo

RE 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

1610(12-el

ATM

CCM. 02X1



SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	  o papel para inlormacao. rubricado 	

1-sob tolha	 1„

Em	 ..... a9r.

(a)

• Adelina Cicone
Assistente In.r.rNmentar

(estro !00.406
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PRESENTE

L3 FEV£001 
RE.9pERIMENTO `IY N°.

"r?

7

i 3 .... OO O 8!.5./ 80 O

Adelina Cicone	 P-ariamentar

•

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT



Acietina Cicone %s. Padamentar
c7j 1~6

DESARQUIVAMENTO - Projetos de Lei do vereador Arselino Tatto

.PL n° 346/1991 Z Dispõe sobre a criação de passe reabilitação e dá outras providências.

PL n° 439/1991 Dispõe sobre a altura dos degraus de embarque e desembarque de passageiros nos
ônibus coletivos do município de São Paulo.

PL n° 454/1991 £. Autoriza o Executivo a conceder isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano,
incidente sobre imóveis destinados à residência de estudantes.

PL n° 7)6/1991,- Denomina "Santo Dias da Silva " , a ponte conhecida como Socorro, no subdistrito de
\i‘6 	Capera do\Socorro.

n° 270/1991 - Obriga supermercados, shopping, lojas de departamentos que operam ou disponham
de área ou local destinado a estacionamento, no âmbito do município de São Paulo, a forneceram
comprovantes para os usuários.

PL n° 12/1993)- Autoriza o Executivo Municipal a criar linhas alimentadoras de linhas tronco dos ônibus
a apitai tle São Paulo.

(PL n°--13/19-931Autoriza o executivo a limitar, em no máximo 10/do valor do sala - Rio mínimo, a
,--ctiljfatiO-de-fa-xas de conservação e limpeza dos imóveis de propriedade, e onde residem, aposentados

e pensionistas com renda mensal de até três salários mínimos e dá outras providências.

PL n° 1k3/*---1-9-à),= Autoriza a concessão de remissão de tributos que especifica, e dá outras providências.

PL n° 39/1993 'Autoriza o executivo a alterar o artigo 1, da lei 11.155, de 30 de dezembro de 1991, que
composição das receitas correntes a serem consideradas para efeito de reajustamento

geral do funcionalismo municipal.

F'L rL_____1°40/1993y- Altera o artigo 55 da lei 10.544de 31 de março de 1988, que dispõe sobre licitações,
concursos—é— contratações de serviços obras compras, alienações concessões e locações, da
administração direta e das autarquias do município.

(P lAutoriza o Executivo a incluir estudos básicos de ecologia nas escolas municipais de 1°
e--2irgi'ãiis7coíno conteúdo curricular e dá outras providências.

PL n° 63/199 /- Dispõe sobre a utilização de sistemas de alarme sonoro em veículos e dá outras
/

provi nct.

PL n° 73/1992- Fica o executivo municipal obrigado a construir vestiários nos campos de futebol de
‘-várzealocalizados em próprios municipais e dá outras providências.

(pf.."-ri° 79/1993 = Autoriza o executivo municipal a conceder o direito real de uso de bem municipal ao
siiidicatd-d0S .condutores de veículos rodoviários de São Paulo, e dá outras providências.

ep:C .n7:1-0-07)L Proíbe a revista de pessoas pelos estabelecimentos comerciais , indústrias e de
sestviçO-T16-iiiiiniCípio e dá outras providências.

PL n° Autoriza o executivo municipal a construir um hospital municipal na capela do socorro e dá outras
/ providências.

PL n° 143/1993J - Autoriza o executivo municipal a construir hospital municipal do Capão Redondo e
da ou ras providencias.



F;;;;;;;TMN	 nesta
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Assistente Per-sVtW,ffiktit

RF. 100.4;53



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 )-5) 	 de 	 O	 / Õ	 /	 (a) 	

Evã Podotaki
Assistente Pr/ar-,t

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bd , in Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SG . -2



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informa7 Awbric,a04 sob
n°	 2_, (4 

Ass:



13 - RDS
REQUERIMENTO "D" N° 13- 0061/2005

PRESIDE

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Folja;	 q 	 do proc.

os pl- (8 ,,..doo:fLMAIO

meig
Câmara Municipal de Sã

~MC?:
aulo

...e="1..10=~11n11.••••n••

23 FEV 2005

•
Sala das Sessões, em
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Matéria

PL

Relação de Projetos - Arselino Tatto

ANO 1993

Número

13

18

39

40

46

63

79 -

*100

142 .-

143

178 -

302 --

303

320

323

326

327
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(3	 Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° O 1 — ) 'Ç)  defe-	 / (bI / 0 9 	 (a) 	

À SGP-2

Sra. Secretária

v ‘"i(o cio isTcr--A sSis	
Pariarnenté.,.R.F 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

-14.Tzia-de-AlmérdTteite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

AngelaArdin Andreoni
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue (m) Juntado (s), nesta data,
documento(s) rubricado (s) sob
n ° 	  e fo l ha de informação
sob r1.° 57 	 b -_,.10 )  1Ê.

Gumauskas

RF 100.927
'rnentatista

Una AnDgocu M.:



0111101111111111111

Lina )Gumauskas
0927

Papel para informação, rubricado como folha n° 51
do processo 01-18 de 1993 23/01/2009

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/02/1997
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 51 fls.
O Funcionário

Lin4W/0. Gumauskas
IÉÉ/100927

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.



,	 .

,....~.~25.~usoszzr.t.mann

5~01 ~Ws). nesta *utak, i,-,,,
UM71ols) rut.xicado(s) sob	 s'.4edOC

rf.4.2...4: folho c19 sn' )-oTnoç Cio

sob rf1„,1/_-_9....,1,./.22

Joé Wit•d0 rei !t
Atas'wtE.A-C Parterrenter

InÈ 1M-702.



ír-t
u

1	
• it.. 'i	 ti r... d

1

1 *
-ri

R

,	

1

6

10
1

1C	 REQUERIMENTO "D" N°

• t

it

1

Câmara Municipal d Sã"040.,„,2,,,cmg
Assi4tente Parlamentar

RF 100.702

 
mdrookattists~".

Fon na —5-2  do Prcuw
00/-49/47 de )9q31
"Gin na -5-2  dO PiCCeSW

ir 0 /~ 49/ 47 ad ., 9q3

13- RDS
13- 00185/2010

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

1.1osé A érico
Líder da Banca a do PT

;,	 1
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m“) 2010
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dk. z•A,- PL
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29.95 630.96 383.97 

30.95 639.96 453.97 

44.95 678.96 470.97 

60.95 679.96 500.97'

206.95 680.96 734.97 

251.95 683.96 819.97 

272.95 684.96 894.97

276.95 686.96 1154.97

431.95 1687.96 1131.97

98 99 00 01 02 03 04 05 06
42.-9t1 12.93 1 09.92 350.94 25.00 1 63.01 1 36.02245.98 22.99 282.03 06.04 273.05 261.06

'043.91 13.93 28.92 708.98 23.99 110.001242.011218.02 334.03 07.04 381.05 412.06
18.93 40.92 452.99 179.00 I 401.011251.02 335.03 97.04 I 397.05 I 413.06

160.04 2-n.051478.06

161.04	 Ií.560.06
39.93 41.92 518.99 180.00 336.03257.02

346.91

347.91

366.91

40.93 52.92 546.99 184.00 337.03384.02 161.04
-4--187.041

327.04 

334.04

46.93 56.92 234.00
238.00

421.91

438.91

439.91

237.00
79.93 353.00 390.04

361.00 404.04
440.91 789.96 412.04
454.91 143.93 435.04
535.91 178.93

536.91 302.93

537.91 303.93

563.91 320.93

606.91 326.93

178.93 512.02 436.04
302.93 527.02 437.04
303.93 528.02 438.04
320.93 1242.95 441.04

442.04
608.911327.93 495.04

517.04

571.04

613.911338.93
632.91 I 524.93

1599.93
659.93
665.93
740.93
743.93
805.93 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 "5-.717)1 

do processo n° Cl-ePcid	 de,2e,/q..23, 	 /9/ 0—,31 ,t=. (a)

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento
retro para volta à tramitação.

José Robodo
Aasig.tente Parlamentar

RF 100.702
do processo assinalado no requerimento

Ag/ 03 /

n••

Angela édidin AndreOni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

ti 1 rn

Adri: a de França Silva
Consultor Téc ico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral— SGP.33

Ao Setor de Pesciti!so. -e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

PORDINANDREONT
de Apoio Legidativo

SOP-2



,	 .•

>t,(40'ffir0..
....•

,
•t% C cZ.4

••• •	 • •

.	 _

,	 .,-,WN§) é.:,.5,r i cz, •,.. ,,,f...w...., -,, -,	 -bi

C)'/.

1,5i9bld	 5r-t.,rçefit
Assigeote'wat,„ndA,



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N°0018/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp. gov.brileclislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa
ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de
1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM, e dá outras
providências.

- Precedente Regimental n° 2/93, estabelece que as Leis autorizativas impróprias, isto
é, autorizações por lei que o legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha
pedido, são inconstitucionais, ferindo o principio da separação entre os Poderes;

- Decreto Municipal n° 51.357, de 20 de fevereiro de 2010, aprova a consolidação da
legislação tributária do Município de São Paulo (arts. 19, "g", 20, I, e 38, IV);

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 31 de agosto de 2010.

/A
Adêla'Dugte/A,,War-;

Procuradora Supervisora do Se0r2de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 18.854

(

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 20005- ,X .S.OU DE 27110/200.0j

pl.,e g
Dispõe sobre o Cadastro Informativtrãos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1°A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 2 A partir de? de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Divida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.

n
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11960

Total de referências :

1/1

Page 1 of 1

• [ Back

Título: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 1/9/2010



• 1 6 4

• 2 a
2 ftalém da

'• VALOLAWAL Powma
CONSTRUZDO	 grPt)

630,55
-320,28
.170,14;

SUBDIVISÃO na zogá URBANA

• 16

além da - 2a

LEI. N reLEi M it 11.960 , DE	 29 DE DEMEMo DE 1995

• '	 . Altera a. legislação relativa ao Imposto
•

- • Predial e Territorial Urbano e As Taxas
de Limpeza Publica, e de Conservação de
Vias e Logradouros Publicos, extingue, a
partir de 1 2 de janeiro de 1996, a Unida-

'	 - de de Valor Fiscal do.Municipio de Sao
Paulo.- UFK, e da outras providências.

PAULO MALUF, ~Prefeito do _Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe *são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara 'Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a ~ante lei:

• _Art. 10 - O artigo 87 da Lei n° 6.989, de
29 de dezembro de 1966, comasalteraçõet introduzidas
pela Lei n° 11.457¡ de 27.de dezembro de 1994 passa a
vigorar com a' seguinteredação:

• -	 - 9Art.,,67 A-tax&calcula-set
.• 1-,tratándo*se de' prédio, em função-de

sua localização, área construída  e utilização f _ na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado 'exclusiva
ou-predrainantemente:como-residência::

susuntaá na ZONA URBANA. vaLoa Mem POR mt=
c0DDTDDtP0 (% DD WIR)

.	 70,06
' -	 50,04'	 •

• -	 de terreno, em função' de
•sua - localização e área, na seguinte conforãidade:-. 	 •

•
SUBDIVISÃO DA ZONA musana'	 .:VALOR ANUAL POR Na DE

	

. .	 TERRENO (% DA UVIR)•
.

	

- 1 6	 90,07 ' .

	

.	 .

	

2 6	. 5044'

	

além da • 2 a	 -20,01.	 .

• ,,Parikgragaúflize,A,ta*a:calculada"nos
'termos deste-artigo, não -poderá.ser:inferior a 8,34 Uni-
dades Fiscais de:AeferênólinUFIAÏ-COneiderado.:para
efeito desse piso-o valor", dessa: unidade W,1 0 de janeiro•
do• exercício-a que:corrresponda (:1:-lançamento.

Ficam isentos_ do Imposto Pre-
dial e das Taxas--dé.tonservação de-Vine'e'Logradouros
Públicose de-IiMpetaPletblica;: no 'exercício de .1.996,00.
imóveis construidos, utilizados exclusiva ou predominan-
temente-'- doâá - Éesidêhtia; : xxMv"Area construída' de até
:90,00 pa!,, Ánovente_metros.quadradoe).e padrões A,. 73 ou C,
dos' tipoa - l'OU-2 da Tabela V, anexar ã'Lei- 110 10 s:235,' de:
16 de dezembro de 1986,- e - cUjo valor venal, para'b exer-
cicio, : seja igual ou inferior a R$ .. 18.000,00 (dezoito
mil reais)._ "

	

3Õ' 	 :para-	 eaóról-
c io de- _1.996, -dOcontOR$ ,:,18,0 a,04,_ (dezoito mil

O-IrelOr xèeeei-iie-iM&reis
'lizedoe,eXcluaiyai-4npredomiCattementecomo,xesidência,
com área constrUide de até SO4 00 in3 , (noventa metros qua-
dradospadrõesk—B ^ocutf:doe . tipos 1-OU , 2 . da Tabela
V, anexa' A Lei no 10:235, de 1„0. de de geOrp , de, 198 6 , e
cujo valor venal, para o exercício, seja' superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais)-e inferior 'a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 4° - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo 1, integrante desta'-lei ., os valores unitários de
metro quadrado de-construção, constantes da Tabela VI,
que integra a Lei C o 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n0.11.711;
'ciepgdeze~c1,4e,“1.9.94g:,,eproyadqg Q0 17:0401~4-.	 _
ripa de metro quadrado de terreno,. contidos na Listagem
de valores - conetanteáY. dó .Arieko":t fl dea'te:j ki-serem
considerados para :.o lançamento dos: Impostos Predial e
Territorial', Urbano relativo ao- . exerdiciOda :1S96', na
forma prevista. na legislaçãOeSpecifica.,
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1?)(,93

Art. 5 0 - Fica extinta, a partir de 1° de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município

. de São Paulo - UFM.
.5:1° - Em todos os dispositivos da legis-

lação" .tributAria municipal onde figura a Unidade de Va
-lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar,"a partir de 1 0 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal -federal:4M, a qUalquer . tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 .

S 2° Sem prejuízo dasubstituição pre-
vista no,S :IP deste artigoj.quando,a,expressão,monetãrla
dos tributos multas tributárias, ' multes moratórias,
'allquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da.
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de Vaiar. Fiscal do Município
de São Paulo - UFm, fica o'numeral representativo dessa
quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a parti de
10 de janeiro de 1996:

Art.. 60 - Esta . lei.entrará em vigor na
data .de sua publicação, produzindo efeitos i'Partir de
1°;:de janeiro . de. 1996, revogadam as disposições em.
contrário e, em especial, os artigos1 0 , 3° e 4 0 da Lei
n° :11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a.redação que
lhe foi cOnferida pela Lei no 11.458, de 28.de.dezembro
de 1993.. 	 .

•PREFEITURA Da muNiclpio DE. SÃO -PAULO, aos 29 de demátro
de 1995,. 	 4429 da-fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MóNICA BERMAN.SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-"
te da Becretaria-dos . NeOcios Jurídicos
GILBERTO SIMROBSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças
ROBERTO PAULO RICETER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 -de
denmibro • de'1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA,-Secretãrio do Governo Municipal

AMEXO . I DA LEI N9. 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 	 •

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO 	 •
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRCOÃO"

TIPO-PAD- RÃO	 VAI.OR -RS	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS,

1 :-A -	 128,82	 4LA	 186,41
1-B	 174,28	 441	 261,10

1-C	 231,85	 4-C	 415,89
l-D .	 340,99 .	 4-D	 619,76

1-E	 454,64	 5-A.	 143,96

2-A	 136,38	 5-B.	 189,43
.2-B	 181,84	 : 5-C	 250,05

• 2-C	 293,58	 5-13	 371,30

• 24)	 440,36	 5-E	 560,76

2-E.	 600,19 '	 6-A	 127,30

3-A	 121,25	 . • 6-B	 181,84

341	 166,70	 6-C	 280,38
3-C	 245,52	 6-D	 439,50

3-D	 - 348,56

4



Base de dados : legis

Pesquisa : 51357

Total de referências : 1
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Título: DECRETO N o 51.357 24/03/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
Revogação: Revoga o Decreto n o 50.500/2009. (ver documento)

[ Back ]
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DECRETO No 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal — CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado — PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários — QAPAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 50.500, de 16 de março de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único a que se refere o artigo 10 do Decreto n° 51.357, de 24 de março de 2010
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Art. 2° da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 3° da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 1° da Lei n° 9.195, de
18/12/80, com a redação da
Lei n° 10.439, de 02/03/88.

TÍTULO VIII

TÍTULO IX

— PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 	  525 a 543

— PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT 	  544 a 560

TABELAS	 — I A XI
Tabela I	 Fatores de Profundidade
Tabela li	 Fatores de Esquina
Tabela III	 Fatores Diversos
Tabela IV	 Fatores de Obsolescência
Tabela V	 Tipos e Padrões de Construção
Tabela VI	 Valores Unitários de Metro Quadrado de Construção para 2010
Tabela VII	 Obras de Pavimentação
Tabela VIII	 Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Tabela IX	 Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Tabela X	 Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios
Tabela XI	 Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios

Observação	 — LEI N° 13.776, DE 10/10/04 — ISENÇÃO DE IPTU.

TÍTULO I

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1.° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município.

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em
pelo menos dois dos incisos seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do
imóvel considerado.

Art. 3.° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do
Município:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração
Municipal, mesmo que executados irregularmente;

II- as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação
pertinente; 
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Art. 3° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 4° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c
as Leis n° 10.796, de 22/12/89
e n° 10.815, de 28/12/89.

Decreto Federal n° 95.711, de
10/02/88, que retificou o artigo
32 da Convenção de Viena,
promulgada pelo Decreto n°
61.078, de 26/07/67.

Art. 1° da Lei n° 11.071, de
05/09/91.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, inciso li, alínea "h",
com a redação da Lei n°
14.865, de 29/12/08.

Art. 1° da Lei
28/04/86.

Art. 1° da Lei
20/05/88.

Art. 1° da Lei
13/07/94.

Arts. 1° e 4° da
de 30/08/95.

n° 10.055, de

n° 10.530, de

n° 11.614, de

Lei n° 11.856,

Art. 2° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.

§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.

§ 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo.

Art. 19. São isentos do imposto:

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de
qualquer culto, ou por ela utilizados.

II - Os imóveis construídos de propriedade:

a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial.

III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:

a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federai complementar quanto às
instituições de educação ou de assistência social;

b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União
para fins educacionais, durante o prazo do comodato;

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "podes" ou talões de apostas;

c!) de casas paroquiais e pastorais;

e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

f)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados
como sua sede;

g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social;

h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social;

i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.
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Art. 1° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

Art. 70 da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Arts. 1° e 3° da Lei 13.672, de
01/12/03.

§§ 1° e 2° do art. 1° da Lei n°
11.071, de 05109/91.

§ 3° do art. 1° da Lei n°
11.071, de 05/09/91.

Art. 40 da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 30 da Lei n° 13.657, de
31110/03.

§ 1° do art. 7° da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

§ 2° do art. 7° da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Parágrafo único do art. 30 da
Lei 13.672, de 01/12/03.

IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias
correlacionadas à exibição de filmes.

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o
prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1.0 A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à
moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do
ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros.

§ 2.° Para obtenção do benefício referido na letra "b" do inciso 11 os ex-combatentes ou
viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas
Forças Armadas.

§ 3.° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso 111, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —
COHAB-SP.

§ 4.0 A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III.

§ 5•0 A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente
relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam
atividades de natureza empresarial.

§ 6.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 50 deste artigo.

§ 7.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 8.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo anterior
serão concedidas:
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Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.978,
de 22/04/91, c/c o art. 18-A da
Lei n° 6.989, de 29/12/66,
com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Art. 5° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

Art. 21 da Lei
29/12/06.

Art. 22 da Lei
29/12106.

Art. 8° da Lei
27/12/01.

n° 14.256, de

n° 14.256, de

n° 13.250, de

Art. 23 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 24 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

I - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimentã cilicie o
interessado deverá comprovar que:

a) não possui outro imóvel neste Município;

b) utiliza o imóvel como sua residência;

c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três)
salários mínimos.

II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três)
anos, constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros,
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou
associados;

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior.

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples
despacho da autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele
estabelecidas.

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto
por lei específica.

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe,
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Predial com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida
notificação sem valor a pagar.

CAPITULO II

Imposto Territorial Urbano

Seção 1

Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio
útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município,
a que se referem os artigos 2° e 3° desta Consolidação.

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:

1- em que não existir edificação como definida no artigo 4° desta Consolidação;

11- em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em
ruínas, ou construções de natureza temporária;

111— cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada peias edificações quando situado
na 1 a subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2a e 10 (dez) vezes,
quando além do perímetro desta última;

IV — ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação,
dimensões, destino ou utilidade. 

Art. 2° da Lei n° 11.614, de
13/07/94, c/c art. 18-A da Lei
n° 6,989, de 29112/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 2° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.
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II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente 
registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

III - quanto ao excesso de área, os imóveis de propriedade de ex-combatentes e/ou 
viúvas dos soldados que lutaram na 2a Guerra Mundial, respeitadas as condições 
constantes dos §§ 1° e 2°, do artigo 19 desta Consolidação; 

IV - quanto ao excesso de área, o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou 
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto 
Nacional de Seguridade Social, respeitadas as condições do inciso I do artigo 20 desta 
Consolidação; 

§ 1.0  A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis 
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — 
COHAB-SP. 

§ 2.° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos 
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, 
nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I. 

§ 3.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade 
competente poderá suspender a aplicação do beneficio. 

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área, conforme considerado no artigo 57, inciso I, desta Consolidação, 
referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis 
Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 
1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental — 
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei 
n° 13.430, de 13 de setembro de 2002. 

§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano. 

§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação. 

§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no caput e exigências 
do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir 
os seguintes critérios e condições: 

I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 

II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no artigo 159 e no Quadro n°5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 

III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 

Arts. 1° e 30 da Lei n° 13.672, 
de 01/12/03. 

Art. 1° da Lei n° 11.071, de 
05/09/91. 

Art. 1° da Lei n° 11.614, de 
13/07/94. 

Art. 40  da Lei n° 11.856, de 
30/08/95. 

Art. 30  da Lei n° 13.657, de 
31/10/03. 

Parágrafo único do art. 3 0  da 
Lei 13.672, de 01/12/03. 

Art. 1° da Lei n° 11.338, de 
30/12/9Z com a redação da 
Lei n° 14.256, de 29/12/06. 

§ 1° do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12/06 publicada 
em 14/07/07. 

§ 20 do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12/06 publicada 
em 14/07/07. 

§ 3° do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12/06 publicada 
em 14/07/07. 
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Maria 	éociA Oliveira 
F 1 	O 



C.nARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Vo Pimenta 
r - SGP.21 

10.860 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	4'0  

do processo n° 	18 	de 1993  

 

02 / 01 	j2013 

 

(a) 

  

Maria 	&eira 
Tícnico Administrativo 

F 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Ima ,....-eerawageow +In man ...oro,. 

SUPERViSÃO DE AROUIVO C rrZAI. 

	

SECRtETARIA CE DOCUMENTAÇÃO 	(sk F 
Requ isaado A:a#.4231 2,0 ro 
Arquiv o novamente erra 	 1 2QL3 
Com 	folhas. 

$0 	Ptiele • RF 11492 
Tkr.ft0 Aittfigig.470¥0 



Segue(m) Juntudo(s), nesta data, 
decuumente)(s) n3bdcadofs) sob 
n°  1 /  e foU 55 .informaçõo , 
sob n° -'4 .Pre 	4 14....03-1-2W-13 



Folha 	do Processo 

nO O'L:jJ5__de  

5. 
Ellete Lo es Sllvérlo 
RF 11.383- SGP-33 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-. 00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL. 18/ 9̂3, PL á9/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL. 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018102, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
kf 	 MCI 	 do processo n° 	() 	 d96 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

JÁ»  VkM (a) 	eLe4 	 

13/03/2013 

Eliete Lopes Siivério 
RF 11.3pj sGp.33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

7t)  

• SOLANGE RA ONE S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ot01 5  
ADRI 

Super-vis 

RECEBIDO EM SGP,-22 

RANÇA SILVA 
Lupe de Arquivo Geral 

SGP.33 

.E/rAb Zigen ,(a)pbçinui 

doe ()9b6Ildui (e)oirmriu,ob 

ot9tmlotnI eb 4r1I0 e 

doe 

çt-qoa 



Assistent 
SG 

,• 

• 

Segue(m) juntado(a), nesta data, 

documento(a) rubtioado(a) sob n' 

folha de informa o 

aob n 	s2411 	I 41IP  

Ir 



Folha e°  -r) do anexo 
	 reia 

do proc. n'p 	de flff  IA 
	

3 
KARDE C 1. ANDRADE 
Assistente lamentar 

RF lkfEO94 

DEFERIDO 1 

CMORA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
e do Vereador Arselino Tatto -NTãabine 

REQUERIMENTO N° 1 - RDS  
00159712f.)14 

  

■ •••:i 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 
•-•0 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 	
'Z".2 • 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 	ti? 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 	 I 

Zie 

••••1 

g 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone' (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 

- 343/1991 

- 344/1991 .  

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991 

- 536/1991 

7  537/1991 

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

7 632/1991 

: 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

'SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Folha n° 

do proc. n 

KARDE Z. 1. 
Assistente 

RF 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

J . 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 

fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



aly),ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

-350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 

- 888/1996 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 - 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com ,br/ e-mail: 



CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

-452/1999 

-179/2000, 

7 180/2000 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2001 

-552/2001: 

- 648/2001 

- 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11° andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

1,1  
-. ,JÀbI  ider da Bancada 

o 

Folha n° 
	

do anexo 

do proc. n°0 ./ 1 53' de III .19 
KARDE I. A RADE 
Assistente P 	entat 

RF 1 	4 CilliAARA MUNICIPAL DE 	 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 36/2002 

- 218/2.002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 



Câmara Municipal de São Paulo 
ra informação, rubricado como folha n° 

A SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

- Encaminho os autos para -  a-rqUiVai=riento, conforrne RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no -45 do presente pr 

o Pimenta 
- SGP.22 

- 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
rf..- e folha de infom-iação 
sob 
•••■•••~11.0.••••••••••••••••• 	~1.1.4 ••• • • • •••• •10.• • 

. Gumauskas 
ntalista 
.927 

flt~i0P. 4. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  79 
do processo 01-18 de 1993 02/06/2014 

Lina 	. Gumauskas 
00927 

Obs.: As falhas contidas no preenchimento da numeração de 
folhas foram aceitas quando do primeiro arquivamento, anterior 
ao ano 2000. Antes da vigência do Ato 7 40/2001 de 14/11/2001. 

:SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL, 

Requisitado em 14/03/2013 .  
Arquivado novamente em 02/06/2014 

.Com :79  fls.. 
O Fundionário': 

Lina 	AFGumauskas 
100927 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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